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RESUMO 

 

O Poder Judiciário encontra-se abarrotado de processos. A desjudicialização de alguns 

institutos via Serventias Extrajudiciais vislumbra oportunizar a resolução de demandas sociais 

de forma extrajudicial. Assim, o objetivo geral desta pesquisa consistiu em responder: Como 

as serventias extrajudiciais contribuem para o processo de desjudicialização brasileiro, 

promovendo acesso à justiça e reduzindo o tempo e os custos econômicos da resolução das 

demandas sociais? Para tanto, foram definidos os seguintes objetivos específicos: abordar e 

definir a denominada análise econômica do Direito no que tange aos custos de transação e ao 

papel das instituições na economia do país; contextualizar os principais aspectos e princípios 

do Direito Notarial e Registral; apontar os mecanismos utilizados pelas serventias 

extrajudiciais na solução das demandas sociais; analisar o alcance do direito ao acesso à 

justiça no âmbito judicial e extrajudicial; avaliar estatisticamente os dados das serventias 

extrajudiciais em relação às serventias judiciais e verificar a viabilidade econômica da 

desjudicialização. Quanto à metodologia,  utilizou-se a pesquisa exploratória, descritiva, 

explicativa, bibliográfica e de campo. Pelos dados obtidos, constatou-se que as Serventias 

Extrajudiciais: inspiram maior confiança na população; possuem capilaridade, estando 

presente em todos os municípios brasileiros, o que facilita o acesso da população aos serviços; 

representam importante fonte de receitas ao Estado, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e social do país. Por esses elementos, conclui-se que as Serventias Extrajudiciais 

são uma alternativa economicamente viável de acesso à justiça à população por oferecerem 

serviços públicos com segurança jurídica, celeridade, eficiência e de maneira menos onerosa 

quando comparadas ao Judiciário.  

 

Palavras-chave: Acesso à Justiça. Serventias Extrajudiciais. Desjudicialização. Direito e 

economia. 
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ABSTRACT 

 

The Judiciary is overcrowded with cases. The dejudicialization of some institutes via 

Extrajudicial Services envisages providing opportunities for the resolution of social demands 

in an extrajudicial way. Thus, the general objective of this research was to answer: How do 

extrajudicial services contribute to the Brazilian process of dejudicialization, promoting 

access to justice and reducing the time and economic costs of resolving social demands? To 

this end, the following specific objectives were defined: to address and define the so-called 

economic analysis of Law in terms of transaction costs and the role of institutions in the 

country's economy; contextualize the main aspects and principles of Notarial and Registry 

Law; point out the mechanisms used by extrajudicial services in the solution of social 

demands; analyze the scope of the right to access justice in the judicial and extrajudicial 

scope; statistically evaluate data on extrajudicial services in relation to judicial services and 

verify the economic viability of dejudicialization. As for the methodology, exploratory, 

descriptive, explanatory, bibliographical and field research was used. From the data obtained, 

it was found that the Extrajudicial Services: inspire greater confidence in the population; they 

have capillarity, being present in all Brazilian municipalities, which facilitates the 

population's access to services; represent an important source of revenue for the State, 

contributing to the economic and social development of the country. Based on these elements, 

it is concluded that the Extrajudicial Services are an economically viable alternative for 

accessing justice to the population by offering public services with legal certainty, speed, 

efficiency and in a less costly way when compared to the Judiciary. 

 

Keywords: Access to Justice. Extrajudicial Services. Dejudicialization. Law and Economics. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Direito possui como objetivo principal proporcionar o convívio social harmônico 

por meio de regras e princípios que regulam o comportamento humano. No Brasil, essas 

normas possuem uma hierarquia, em cujo ápice está a Constituição Federal de 1988 (CF/88) a 

partir da qual as legislações infraconstitucionais derivam e se subordinam. “Quando dizemos 

que as normas estão dispostas hierarquicamente, umas são superiores, outras inferiores, 

estamos pensando em sua estrutura. Hierarquicamente é um conjunto de relações, 

estabelecidas conforme regras de subordinação e coordenação.” (FERRAZ JR., 2015, p. 140) 

A CF/88 contempla normas de naturezas diversas, que podem ser agrupadas em cinco 

categorias de elementos, conforme Silva (2004): elementos organizacionais ou orgânicos, que 

definem a organização do Estado, bem como a organização dos poderes; elementos 

limitativos, que demarcam a atuação do Estado definindo direitos e garantias fundamentais; 

elementos socioideológicos, contemplados nas normas de conteúdo social, englobando as 

prestações positivas e o compromisso do Estado com a justiça social; elementos de 

estabilização constitucional, os quais visam assegurar a solução de conflitos constitucionais, a 

rigidez constitucional e a defesa do Estado e das instituições democráticas; e, os elementos 

formais de aplicabilidade, que apresentam regras de aplicação das Constituições, tais como o 

Preâmbulo e as disposições constitucionais transitórias. 

Dentre os direitos fundamentais (elementos limitativos), o acesso à justiça demonstra-

se essencial ao Estado Democrático de Direito, já que dele decorre a satisfação de diversos 

outros direitos. Entretanto, perpassando por todas as Constituições brasileiras até chegar a 

atual, verifica-se que foi lento o processo de desenvolvimento do direito de acesso à justiça no 

País. Foi somente na Constituição de 1946 - influenciada pelas Constituições norte-

americana, alemã de 1919, e francesa de 1848 - que o acesso à justiça surgiu pela primeira vez 

como direito fundamental. Perpassando pelos retrocessos decorrentes do período ditatorial, a 

partir de 1980 começaram a se intensificar os movimentos sociais de acesso à justiça, 

seguidos por importantes inovações legislativas, até a promulgação da CF/88, a qual prevê 

expressamente, em seu art. 5°, XXXV, que: “a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito.” 

Todavia, o direito de acesso à justiça não pode ser compreendido unicamente como 

acesso ao Judiciário. A judicialização dos conflitos, vista como principal forma de acesso à 

justiça, instaurou na sociedade brasileira verdadeira cultura demandista, abarrotando o 
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Judiciário de processos. Esse aumento expressivo das demandas ocasiona congestionamento 

dos processos nas serventias judiciais. 

A taxa de congestionamento do Poder Judiciário oscilou entre 70,6% no ano de 2009 

e 73,4% em 2016. A partir desse ano, a taxa cai gradativamente até atingir o menor 

índice da série histórica no ano de 2019, com taxa de 73%. Em 2020, houve 

aumento na taxa de congestionamento na ordem de 4,3 pontos percentuais, voltando 

ao patamar de 2015. (CNJ, 2021, p. 126) 

 

Diante disso, Nalini (2018) aduz que o processo não pode ser a única solução para 

resolver um conflito entre pessoas. Num sentido mais amplo, proporcionar acesso à justiça é 

garantir o mais básico dos direitos humanos, não podendo ter caráter meramente declaratório, 

mas sim possuir efetiva aplicação, representando mais que o simples ingresso ao Judiciário. É 

preciso, nas palavras de Watanabe (2019) garantir o acesso à ordem jurídica justa.  

Nessa perspectiva, merece destaque a Resolução 125/2010, do CNJ, que instituiu a 

Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar a 

todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade, 

implantando o denominado Sistema Multiportas. Nesse sentido, também se alinha o Código 

de Processo Civil de 2015, que em diversos dispositivos consagra e incentiva a utilização dos 

equivalentes jurisdicionais para a resolução dos conflitos, ratificando a consagração de um 

sistema de justiça multiportas, já que possibilita que a tutela dos direitos possa ser alcançada 

por diversos meios, sendo a justiça estatal apenas mais um deles, segundo Didier Jr. (2017). 

Diante disso, contemporaneamente, deve-se falar em "meios adequados de solução de 

conflitos", designação, utilizada por Almeida (2011, p. 18), que engloba todos os meios, 

jurisdicionais ou não, estatais ou não, e não mais em meios alternativos de solução de 

conflitos. Nesse sentido, a solução judicial deixa de ter a primazia nos litígios que permitem a 

autocomposição e passa a ser ultima ratio, extrema ratio. 

A desjudicialização, como um movimento de incentivo à solução de conflitos por 

meio de métodos extrajudiciais, emerge como um mecanismo célere, constituindo um 

instrumento apto a proporcionar redução do número de processos, de modo a desobstruir o 

Poder Judiciário e auxiliá-lo, para que preste tutela pretendida às demandas que realmente 

necessitam de sua atuação.  

Por desjudicialização compreendeu-se, inicialmente, a edição de legislação que 

possibilita a solução de um problema social sem a necessidade de jurisdição. 

Todavia, é mais do que isso [...] significa a possibilidade de solução de conflitos de 

interesse sem a prestação jurisdicional, entendido que jurisdição é somente aquela 

resposta estatal. Todavia, há situações caracterizadas como exemplos de 

desjudicialização em que não havia, propriamente, conflito de interesses, mas em 

que o Estado – e aqui nos restringimos ao Brasil – previa a necessidade de atividade 

jurisdicional em razão da natureza da decisão. (RIBEIRO, 2013, p. 30) 
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 Dentre as possibilidades legalmente1 previstas de desjudicialização estão os serviços 

notariais e registrais, prestados pelas serventias extrajudiciais, que são regulados pelo Direito 

Notarial e Registral, o qual também possui como base a Constituição Federal. Além disso, 

resta disciplinado no CC/02 e na legislação esparsa. 

 O presente estudo analisa como os serviços desenvolvidos pelas serventias 

extrajudiciais proporcionam acesso à justiça e representam uma alternativa economicamente 

viável à judicialização. Para que essa avaliação se dê da forma mais adequada e completa 

possível, utilizar-se-á da análise econômica do Direito, visto que, embora Direito e Economia 

tenham abordagens distintas, ambas estão voltadas para a compreensão dos aspectos inerentes 

à realidade humana, e, por isso, se complementam. E é justamente nesta análise 

interdisciplinar que reside o ineditismo desta pesquisa. 

 Importante esclarecer que, no decorrer do texto aqui apresentado, a autora opta pela 

utilização da terminologia “serventias extrajudiciais” em detrimento de “cartórios”, por uma 

questão meramente metodológica, a fim de melhor compatibilização do termo com a 

legislação contemporânea. Não sendo, portanto, objetivo do presente estudo o 

aprofundamento da discussão doutrinária acerca da expressão que seria mais adequada sob o 

viés histórico-cultural. 

 

Problemática de pesquisa 

 

É indubitável que o Poder Judiciário está sobrecarregado, a dificuldade de produzir 

decisões judiciais de forma célere e eficaz consiste em um grave problema que há tempos 

assola o Judiciário brasileiro. A morosidade processual consiste em reclamação de mais da 

metade dos cidadãos que procuram a Ouvidoria do CNJ - Conselho Nacional de Justiça. Em 

2020, o relatório desse órgão aponta que “o tema morosidade processual apresenta-se em 

primeiro lugar, com 14.834 relatos, representando 56,83% das manifestações recebidas, o que 

mantém a tendência histórica.” (CNJ, 2021, p. 11) 

A morosidade é causada por uma pluralidade de elementos, com origem tanto 

endógena quanto exógena ao Judiciário, entre os quais se destacam: estrutura insuficiente e o 

aumento da demanda forense. Com a promulgação da Constituição de 1988, o rol dos Direitos 

 
1 Código de Processo/2015; Lei 8935/1994; Lei 6015/1973, dentre outras. 
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fundamentais foi ampliado, o que corroborou para o considerável aumento na demanda 

judicial. 

A ampliação dos direitos fundamentais com o reconhecimento de novos direitos faz 

surgir também no panorama jurídico novas formas de conflito, especialmente os 

decorrentes dos direitos de segunda e terceira geração, que trazem à baila questões 

relativas a relações de emprego, habitação, educação, transporte, consumo, meio 

ambiente, entre outros, aumentando sobremaneira o número de demandas levadas à 

apreciação do Poder Judiciário. O surgimento desses novos conflitos é indicado por 

alguns autores como o principal fator responsável pela chamada ‘explosão da 

litigiosidade’, que deflagrou a crise na administração da justiça, apontando a 

necessidade premente de desburocratização do sistema e de simplificação dos 

procedimentos. ((MAURO, 2005, p. 17) 

 

Além disso, com a evolução da sociedade e da economia, as relações jurídicas vão se 

tornando cada vez mais complexas e há aumento dos litígios que exigem a interferência da 

Justiça para que haja o Bem-Estar Social. Em média, a cada grupo de 100.000 habitantes, 

12.519 ingressaram com uma ação judicial no ano de 2017, conforme dados do CNJ. Neste 

indicador são computados somente os processos de conhecimento e de execução de títulos 

extrajudiciais, excluindo, portanto, da base de cálculo, as execuções judiciais iniciadas. 

A estrutura do Judiciário brasileiro não estava apta a suportar o aumento da demanda, 

uma vez que a intensidade e a velocidade das mudanças foram maiores do que as condições 

de adaptação da organização e estrutura das instituições. Dentre outros fatores, Said Filho 

(2017) aduz que parte da inoperância do Poder Judiciário pode ser atribuída aos instrumentais 

deficitários colocados à disposição dos órgãos jurisdicionais, não apenas no concernente à 

precariedade das estruturas físicas, mas também em decorrência da falta de contingente 

humano indispensável para absorver o aumento das demandas judiciais. A combinação dos 

diversos fatores faz com que o Brasil possua um acúmulo de processos em tramitação.  

De acordo com o Relatório Justiça em Números, do CNJ (2020), o Poder Judiciário 

finalizou o ano de 2019 com 77,1 milhões de processos em tramitação. Embora tal número 

represente uma redução no estoque processual, em relação a 2018, de aproximadamente 1,5 

milhão de processos em trâmite, taxa de congestionamento dos processos - que mede o 

percentual de processos que ficaram represados sem solução comparados ao total tramitado 

no período de um ano – é de 68,5%, ainda alta.  Em 2020, conforme Relatório Justiça em 

Números, do CNJ (2021), considerando a série histórica de 12 anos (de 2009 a 2020) ocorreu 

a maior redução do acervo de processos pendentes, que aguardam alguma solução definitiva. 

Em comparação a 2019, houve decréscimo de aproximadamente dois milhões de processos, 

seguindo a tendência de baixa observada desde 2016. Apesar dessa redução, o número 

absoluto de processos baixados foi menor do que em 2019, uma vez que houve redução do 

número de casos novos que ingressaram no Poder Judiciário, em decorrência da pandemia de 
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Covid-19. Acerca da necessária estrutura judicial capaz de atender eficientemente a demanda 

da sociedade. 

Quanto à estrutura do Poder Judiciário, aquela que seria necessária para que 

realmente se atingisse a duração razoável do processo, dado o grande número de 

processos em tramitação no Poder Judiciário brasileiro, seria por demais onerosa, 

sendo difícil imaginar que haveria recursos suficientes no orçamento para tal, não se 

podendo olvidar que há diversos problemas mais urgentes no Brasil, além de não ser 

desejável que os gastos orçamentários com o sistema judicial se agigantem demais, 

já que se trata de setor da economia que não produz riqueza nova. (LENKE, 2014, p. 

2) 

 

Assim, a dificuldade econômica atual em expandir a estrutura do Judiciário e a demora 

na resolução das demandas judiciais trazem consequências que vão além do mero 

aborrecimento. Há repercussões econômicas significativas, seja para as partes envolvidas no 

processo, que arcam com as perdas financeiras decorrentes da demora, seja para o Estado, que 

destina todo um aparato de recursos humanos e materiais durante inúmeros anos para o 

mesmo processo. Além disso, “durante todos os anos que precedem o efetivo cumprimento da 

decisão transitada em julgado, as partes arcam com o custo de oportunidade decorrente da 

privação dos bens e direitos disputados em Juízo.” (PUGLIESE, 2008, p. 20) 

[...] é verdade que tanto Direito quanto Economia exercem papel primordial na 

formação de instituições e organizações. Todavia, é importante ressaltar que estas, 

por sua vez, influenciam a transformação do sistema jurídico e a consecução de 

resultados econômicos. As instituições, por seus efeitos sobre os custos de troca e 

produção, afetam decisivamente a performance econômica e, juntamente com a 

tecnologia empregada, elas, as instituições, determinam os custos de transação e 

transformação que formam os custos totais da atividade econômica em determinado 

ambiente [...]. (ZYLBERSZTAJN; SZTAJN, 2005, p. 03).  

 

Portanto, verifica-se que o Direito influencia e é influenciado pela Economia, e, 

consequentemente, as organizações são impactadas e impactam o aparato institucional. Diante 

do exposto, pergunta-se: Como as serventias extrajudiciais contribuem para o processo de 

desjudicialização brasileiro, promovendo acesso à justiça e reduzindo o tempo e os custos 

econômicos da resolução das demandas sociais? 

 

Hipótese de pesquisa 

 

Em face da progressiva litigiosidade das relações sociais, parte-se da hipótese de que 

as serventias extrajudiciais contribuem para o processo de desjudicialização brasileiro, 

ofertando serviços notariais e registrais de forma célere, segura e menos onerosa, se 

comparada ao Judiciário, para os mesmos tipos de demandas, promovendo acesso à justiça 

aos usuários. 
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Objetivos da pesquisa 

 

Esta pesquisa tem o objetivo geral de: Avaliar como as serventias extrajudiciais 

contribuem para o processo de desjudicialização brasileiro, promovendo acesso à justiça e 

reduzindo o tempo e os custos econômicos na resolução das demandas sociais. 

Quanto aos objetivos específicos, pretende-se: Abordar e definir a denominada análise 

econômica do Direito no que tange aos custos de transação e ao papel das instituições na 

economia do país; Contextualizar os principais aspectos e princípios do Direito Notarial e 

Registral; Apontar os mecanismos utilizados pelas serventias extrajudiciais na solução das 

demandas sociais; Analisar o alcance do direito ao acesso à justiça no âmbito judicial e 

extrajudicial; Avaliar estatisticamente os dados das serventias extrajudiciais em relação às 

serventias judiciais e verificar a viabilidade econômica da desjudicialização. 

 

Justificativa 

 

O acesso à justiça como direito fundamental contemplado pela Magna Carta, conforme 

tem sido observado, não é garantia de prestação jurisdicional efetiva. Barbosa (1920) já 

afirmava que “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”. A 

morosidade do Poder Judiciário tem comprometido o acesso à justiça em seu sentido material, 

dificultando aos cidadãos o alcance à verdadeira justiça.  

Enquanto em alguns países a resolução de suas demandas judiciais se dá de forma 

célere, em outros a morosidade do processo gera insegurança jurídica, que traz consequências 

econômicas e sociais negativas. Nesse cenário, a forma da legislação e a qualidade das 

Instituições Jurídicas de um país são relevantes para o desempenho de sua economia. Um 

estudo feito por Djankov et al apud Pinheiro (2003), patrocinado pelo Banco Mundial, que 

analisou a qualidade dos sistemas legais e judiciais de 109 países, por meio da análise 

comparada de dois casos: o despejo de um inquilino e a cobrança de um cheque. O resultado 

demonstrou que, mesmo em situações corriqueiras como essas, a resolução judicial e os 

processos judiciais são distintos nos vários países, seja pela regulamentação, seja pelo 

funcionamento do judiciário. 

No Brasil, considerando a série histórica de 2015 a 2020, as Justiças Estadual e 

Federal apresentam acervo de processos com tempo de tramitação médio de, respectivamente, 

5 anos e 4 meses e 5 anos e 8 meses, conforme Relatório Justiça em Números, do CNJ (2021). 

O Poder Judiciário brasileiro encontra-se numa conjuntura crítica: demasiadamente 
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demandado, ineficiente e moroso. Isso, conforme visto, gera prejuízos aos demandantes e ao 

Estado como um todo, que acaba por afetar a economia do país. 

O fato é que grande parte das demandas que chegam ao Judiciário poderiam ser 

resolvidas em âmbito extrajudicial - principalmente no concernente àquelas de jurisdição 

voluntária, onde não há conflito entre as partes – ou utilizando-se dos equivalentes 

jurisdicionais, tais como a mediação, conciliação. A cultura altamente demandista da 

população brasileira, que vislumbra no judiciário a principal maneira de resolver seus 

conflitos, faz com que a própria população seja a mais prejudicada.    

Assim, a desjudicialização consiste num avanço na resolução de conflitos e contribui 

para aliviar a sobrecarga do Poder Judiciário, a fim de que este possa se concentrar nas 

demandas que realmente necessitam de sua intervenção para serem solucionadas.  

Nesse sentido, convém pesquisar acerca do papel das Serventias Extrajudiciais na 

desjudicialização do Brasil, já que estas possuem atuação pautada nos princípios na 

publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. Isso poderia contribuir 

para a resolução dos conflitos de forma célere, eficiente e menos custosa à população e ao 

Estado. Ademais, por possuírem capilaridade por todos os municípios brasileiros, não haveria 

óbices ao acesso da população a esta via extrajudicial. 

Portanto, em face da dificuldade do Judiciário em atender com presteza as crescentes 

demandas judiciais que a sociedade produz e das repercussões econômicas que advém desta 

situação, justifica-se a importância do movimento de desjudicialização no Brasil e da análise 

da atuação das Serventias Extrajudiciais neste processo. 

O ineditismo e originalidade desta pesquisa, primordial a qualquer tese de Doutorado, 

reside na mencionada análise interdisciplinar entre Direito e Economia, a qual proporcionará 

uma perspectiva mais ampla e completa da temática em questão. 

Além dos motivos já expostos, acrescenta-se que, a escolha do tema está relacionada 

ao interesse pessoal e profissional desta autora, a qual possui Mestrado acadêmico em 

Economia e concentra suas pesquisas na interdisciplinaridade com o Direito, a fim de 

encontrar soluções para os problemas enfrentados pelo Estado brasileiro.  

 

Metodologia de Pesquisa 

 

Este estudo analisa o acesso à justiça via serventias extrajudiciais, inclusive no que 

tange à viabilidade econômica inerente a sua atuação.  

No que tange ao tipo de pesquisa, Vergara (2004) aponta dois critérios básicos a serem 

utilizados: Quanto aos fins - exploratória, descritiva, explicativa, metodológica, aplicada e 
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intervencionista – e, quanto aos meios - pesquisa de campo, de laboratório, documental, 

bibliográfica, experimental, ex post fact, o participante, pesquisa-ação e estudo de caso. Essas 

classificações não são excludentes entre si. 

Quanto aos fins, este trabalho utiliza a investigação exploratória, a pesquisa descritiva 

e a pesquisa explicativa. Tem um caráter exploratório, pois busca, de forma abrangente, obter 

informações que possam demonstrar a viabilidade econômica da utilização dos serviços das 

serventias extrajudiciais. Por meio da pesquisa descritiva fundamenta-se a base teórica do 

trabalho, expondo os conceitos e definições acerca do tema proposto. E a pesquisa 

explicativa, além de registrar, analisar e interpretar os fenômenos estudados tem como 

preocupação principal identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 

ocorrência das causas, aprofundando o conhecimento da realidade. 

Com relação aos meios, são utilizadas: a pesquisa bibliográfica em livros, artigos 

científicos, legislações e documentos digitais, pela qual constrói-se todo o arcabouço teórico 

que fundamenta a realização deste estudo; e, a pesquisa de campo com coleta de dados acerca 

das serventias judiciais e extrajudiciais, que fornece os dados para análise acerca da 

viabilidade econômica dos serviços realizados nas serventias extrajudiciais. 

No concernente à técnica científica utilizada para a síntese dos dados, utiliza-se 

elementos de estatística, segundo a classificação de Cervo & Bervian (2002), quais sejam: 

quadros estatísticos, gráficos e números índices. Todavia, este estudo vai além da coleta de 

dados e codificação, sendo que as cifras codificadas são submetidas ao mais rigoroso esforço 

de análise e interpretação. 

A partir destes recursos metodológicos, a presente pesquisa desenvolve-se em 

4(quatro) etapas, brevemente detalhadas a seguir. 

 A primeira etapa consiste em descrever a fundamentação teórica deste trabalho, 

pautando-se na interdisciplinaridade entre Direito e Economia, já que a perspectiva deste 

estudo somente pode ser adequadamente compreendida utilizando-se dos conceitos que 

envolvem essas duas ciências. 

Na segunda etapa analisa-se o acesso à justiça via serventias extrajudiciais. Para tanto, 

são descritos os institutos que se encontram desjudicializados e que são realizados via 

serventias extrajudiciais. Além disso, socorrendo-se ao direito comparado, verifica-se quais 

institutos jurídicos apresentam potencial para a desjudicialização no Brasil.  

A etapa 3 consiste em coletar os dados a fim de mapear o panorama atual do 

Judiciário, bem como das Serventias Extrajudiciais. Para isso, são analisados, dentre outros, 

dados referentes à confiança, estrutura, abrangência de atuação, despesas e receitas, 

indicadores de produtividade, bem como o tempo médio de baixa e custos de algumas 
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demandas sociais que podem ser resolvidas tanto em âmbito judicial quanto extrajudicial, a 

exemplo do divórcio, do inventário e da usucapião. Tais dados são obtidos por meio do acesso 

aos sites do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), ANOREG (Associação Nacional dos Notários e Registradores), assim como 

outros sites e instrumentos que são necessários à obtenção de dados essenciais para conclusão 

da pesquisa de forma satisfatória, incluindo dados a serem obtidos in loco tanto no Poder 

Judiciário quanto nas Serventias Extrajudiciais, ambos do Estado de Mato Grosso. O lapso 

temporal analisado compreende ao período de 2020-2022. 

Por fim, na etapa 4 realiza-se a análise quantitativa e qualitativa dos dados obtidos, a 

fim de verificar se as Serventias Extrajudiciais constituem uma alternativa de acesso à justiça 

economicamente viável se comparada à judicialização. 

 Sendo assim, o presente trabalho encontra-se organizado em 4 (quatro) capítulos. No 

primeiro apresenta-se uma abordagem interdisciplinar entre direito e economia. O segundo 

capítulo ocupa-se de descrever acerca da evolução e caracterização do Direito Notarial e 

Registral. Já o capítulo 3 compreende a análise relativa ao acesso à justiça via serventias 

extrajudiciais. Por fim, o último capítulo avalia os reflexos econômicos da atividade notarial e 

registral, comparando o panorama do judiciário brasileiro com o cenário das serventias 

extrajudiciais, a fim de demonstrar como as serventias extrajudiciais contribuem para o 

processo de desjudicialização no Brasil. 
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CONCLUSÃO 

 

Na esteira dos problemas que há tempos assolam o Judiciário, numa abordagem 

interdisciplinar, este estudo analisou a viabilidade econômica da atuação das Serventias 

Judiciais em alternativa à judicialização das demandas sociais que não envolvam conflitos.  

Primeiramente, foi possível verificar que, apesar de possuírem abordagens distintas, 

tanto o Direito quanto a Economia são Ciências Sociais que estão voltadas para o 

entendimento de aspectos sociais das diversas realidades humanas. Embora a divisão do 

estudo tenha melhorado os aspectos metodológicos, algumas situações sociais somente podem 

ser adequadamente compreendidas utilizando-se dos conceitos que envolvem essas duas 

ciências. 

 Por isso, tem-se acentuado nas últimas décadas o interesse nessa interdisciplinaridade. 

Nos Estados Unidos e na Europa desenvolveu-se uma corrente de pensamento intitulada Laws 

& Economics, a qual tem despertado atenção de diversos estudiosos. A Nova Economia 

Institucional coloca as instituições no centro do debate econômico ao se atentar para a 

influência dessas no desenvolvimento dos países.  

A partir disso, numa análise econômica do Direito, atendendo ao primeiro objetivo 

específico delineado neste estudo, qual seja abordar a interdisciplinaridade entre Direito e 

Economia, constatou-se que o desempenho das instituições brasileiras tem o condão de afetar 

a economia do país. Esta pesquisa contemplou o segundo objetivo específico ao 

contextualizar os principais aspectos do Direito Notarial e Registral, bem como os princípios 

inerentes a ele. As Serventias Extrajudiciais são instituições que fazem parte do cotidiano das 

pessoas, desde o início de suas vidas até o fim. Os principais atos e fatos da vida civil são 

registrados e averbados por notários e registradores, profissionais do Direito, dotados de fé 

pública, que prestam serviço público em caráter privado, em razão da delegação do Estado. 

Desempenham papel fundamental na organização e preservação de diversos direitos relativos 

ao contexto social e econômico.  

As Serventias Extrajudiciais demostraram ser essenciais no processo de 

desjudicialização no Brasil. Diversos institutos que até pouco tempo eram realizados apenas 

na esfera judicial, passaram a ser realizados em sede extrajudicial pelas serventias, 

contribuindo para o desafogo do Poder Judiciário. Dentre os institutos desjudicializados 

destacaram-se: a realização de inventário, partilha, separação consensual e divórcio 

consensual administrativamente; o reconhecimento voluntário de paternidade biológica e 

socioafetiva; o casamento homoafetivo; o protesto de certidões de dívidas ativas; o protesto 

de decisão judicial; a flexibilização nas retificações no Registro Civil; a usucapião 
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extrajudicial; a possibilidade de mediação e conciliação, e, mais recentemente, a alteração do 

prenome e do sobrenome diretamente no Registro Civil e a adjudicação compulsória 

extrajudicial. A análise de cada um desses institutos possibilitou atingir o terceiro objetivo 

específico deste estudo, que pretendia apontar os mecanismos utilizados pelas Serventias 

Extrajudiciais na solução das demandas sociais. Constatou-se também que a desjudicialização 

desses institutos não fere o direito e garantia constitucional do acesso à justiça, visto que o a 

via extrajudicial é facultativa, permanecendo o Judiciário à disposição do cidadão.  

Posteriormente, averiguou-se que, a desjudicialização não consiste em um movimento 

efêmero, mas sim numa tendência irreversível, ocasionada pela sobrecarga do Poder 

Judiciário que se mostra insuficiente para atender a todas as demandas suscitadas pela 

sociedade. Assim, identificou-se que as resoluções de outros institutos podem, num futuro 

próximo, virem a ser admitidas na via administrativa. Dentre essas possibilidades, estão: a 

realização de separações, divórcios, partilhas e inventários sem as restrições impostas pela Lei 

nº 11.441 de 2007; a suscitação de dúvidas extrajudicial; a execução civil; e, a produção de 

provas na esfera civil.  

Ao reportar-se brevemente ao processo de desjudicialização em outros países, notou-

se que inúmeros Estados ao redor do mundo também buscam alternativas para desafogar seus 

respectivos Judiciários. Inclusive, muitos dos institutos que, apenas recentemente, foram 

desjudicializados no Brasil há muito tempo são realizados administrativamente em outros 

países, a exemplo do divórcio, da separação, do inventário e das partilhas extrajudiciais, em 

países como Portugal, México, França, Argentina, Paraguai, Alemanha. Assim como a 

Usucapião extrajudicial já era possível em países como Espanha, Alemanha e Itália e 

Portugal. E, a conciliação e mediação nas Serventias Extrajudiciais, em países como 

Argentina e Espanha já é uma realidade antiga e consolidada, que muito contribuiu para a 

efetivação de direitos e para a resolução de conflitos. Ademais, alguns institutos que já se 

encontram desjudicializados no exterior, tais como o procedimento de dúvidas e o processo de 

execução, no Brasil ainda são realizados somente via judicial, o que demonstra que o processo 

de desjudicialização brasileiro possui perspectivas de avanço.  

Satisfazendo ao quarto objetivo proposto nesta pesquisa, analisou-se o alcance à 

justiça em âmbito judicial e extrajudicial, com vistas a estabelecer um panorama atual de 

ambas as instituições. Para tanto, foram pesquisados e identificados os seguintes elementos de 

ambas as instituições: o índice de confiança da população; a capilaridade; despesas versus 

receitas proporcionadas; e, alguns indicadores de desempenho.  

Os dados coletados revelaram que apenas 40% da população confia no Poder 

Judiciário brasileiro. As principais causas apontadas para esse baixo índice consistiram na 
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morosidade, no custo elevado e na dificuldade de utilizá-lo. Com relação à estrutura e 

capilaridade, o Poder Judiciário encontra-se dividido em 5 ramos de justiça, mas o ramo que 

apresentou maior capilaridade foi a Justiça Estadual, com 9.552 unidades judiciárias 

espalhadas por 2.654 municípios brasileiros. Entretanto, a distribuição dessas não é uniforme 

pelo território nacional, a concentração é maior em áreas litorâneas, o que torna mais 

dificultoso o acesso à justiça da população residente no interior do Brasil.  

Ademais, no concernente às receitas e as despesas, o Judiciário se mostrou bastante 

oneroso ao Estado, representando cerca de 9,64% dos gastos da União, visto que os valores 

arrecadados são bem menores que os dispêndios realizados na execução dos serviços. Na 

justiça Estadual, por exemplo, o retorno das receitas sobre as despesas é de apenas 52,26%. A 

Justiça Federal é a responsável pela maior parte das arrecadações, sendo o único ramo que 

retornou aos cofres públicos valor superior as suas despesas.  

Da análise dos principais indicadores da Justiça Estadual, essa pesquisa apontou que, 

no período de 2011 a 2017, o volume processual cresceu em proporção próxima às despesas - 

com elevação média de 3,4% ao ano na quantidade de processos baixados e de 4% no volume 

do acervo, acompanhando a variação nas despesas. Todavia, em 2018 houve redução no 

volume de casos pendentes, com queda de quase um milhão de processos judiciais devido ao 

aumento nos casos baixados e na diminuição do ingresso de novos processos no poder 

judiciário. Em 2020 ocorreu a maior redução do acervo dos casos pendentes. Mas, em 2021 o 

acervo processual retomou aos patamares de 2019. Apesar da breve redução no número de 

processos em tramitação, 78,8% dos casos pendentes concentram-se na Justiça Estadual.  

Nem mesmo a grande carga de trabalho e a alta produtividade dos magistrados e 

servidores está sendo capaz de resolver as demandas sociais acumuladas. Os processos no 

Judiciário permanecem morosos e custosos. O maior entrave encontra-se nos processos de 

execução, notadamente as extrajudiciais fiscais, que representam 65% do estoque das 

execuções, com taxa de congestionamento de 90%, em 2021. Embora importantes medidas 

tenham sido tomadas a fim de aumentar a eficiência do Judiciário, com destaque para a 

implantação do Processo Judicial eletrônico e o Painel de Acompanhamento da Política 

Nacional de Priorização do 1º Grau, os avanços ainda são discretos e os cidadãos ainda 

encontram óbices ao verdadeiro acesso à justiça, compreendido como aquele capaz de 

proporcionar resolução satisfatória às partes interessadas.  

A investigação do cenário atual das Serventias Extrajudiciais revelou que essas 

instituições são consideradas pela população como as mais confiáveis do Brasil, dentre as 

públicas e privadas, alcançando índice de confiança de 76%. Na avaliação do índice de 

confiança, com notas de 0 a 10, as Serventias Extrajudiciais conquistaram a primeira posição 
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com nota 7,9 no ano de 2022.  Além de se demonstrarem as mais confiáveis do país, também 

são as instituições que possuem a maior capilaridade, são 13.463 cartórios. Somente na 

modalidade de Registro Civil das Pessoas Naturais são 7.388 ofícios da cidadania espalhados 

por todos os municípios brasileiros.  

No referente às receitas e despesas, verificou-se que as Serventias Extrajudiciais 

representam importante aporte financeiro aos cofres públicos, já que, em decorrência de sua 

gestão privada, todos os custos inerentes à prestação dos serviços são suportados pelos 

notários e registradores. Assim, o Estado é beneficiado pelos repasses obrigatórios que todas 

as serventias realizam, pela atuação fiscalizadora na arrecadação de tributos e ainda pela 

contribuição direta realizadas por esses profissionais. São cerca de R$ 62 bilhões por ano de 

receitas públicas obtidas em consequência da fiscalização realizada pelas Serventias 

Extrajudiciais. Para além disso, os notários e registradores contribuíram diretamente com 

aproximadamente R$ 11,2 bilhões, no último ano, em virtude da tributação da renda por esses 

obtida e dos serviços por esses prestados. Somando-se ao ISSQN, significa incremento de 

aproximadamente 60 bilhões, anualmente, aos cofres públicos. 

Os indicadores por modalidade de Serventia Extrajudicial foram bastantes favoráveis. 

O RCPN, considerado ofício da cidadania fora responsável pela erradicação do subregistro no 

Brasil e pela realização de milhares de atos, de forma célere e eficiente. O tabelionato de 

notas incorporou a consecução de diversos institutos desjudicializados. O Registro de Títulos 

e Documentos e Pessoas Jurídicas, por meio da REDESIM, simplificou o registro e a 

legalização de empresas e negócios. O Tabelionato de Protesto possibilitou a recuperação de 

12,68% do valor dos títulos públicos protestados e 46,65% do montante monetário dos títulos 

privados levados a protesto, no período de 2020 a 2022. E o Registro de Imóveis mostrou-se 

determinante para a garantia do direito de propriedade e redução dos conflitos imobiliários.  

No comparativo de tempo e custo para a solução das demandas em âmbito judicial e 

extrajudicial no estado de Mato Grosso, no geral, as Serventias Extrajudiciais mostraram 

melhor desempenho nos institutos analisados. Quanto ao tempo foram obtidos os seguintes 

resultados: um divórcio extrajudicial é realizado em média em 5 dias, enquanto o judicial leva 

em torno de 365 (trezentos e cinco dias); o inventário leva cerca de 15 dias para ser finalizado 

na esfera extrajudicial, sendo que judicialmente demora em torno de 10 anos; a usucapião 

extrajudicial é declarada em média entre 90 a 180 dias, já a judicial em 1.345 dias; a 

recuperação de crédito por meio do protesto leva em média 3 dias, enquanto uma execução 

fiscal demorou 2.000 dias, uma execução de título judicial 864 dias e a execução de título 

extrajudicial 2.187 dias, no ano de 2022; o reconhecimento de paternidade, se preenchidos os 

requisitos legais, é realizado no mesmo dia nas Serventias Extrajudiciais, por outro lado, no 
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Judiciário mato-grossense, em 2022, a estimativa era de 1.221 dias; quanto aos conflitos de 

propriedade, esses levam anos para serem resolvidos na seara judicial, enquanto um registro 

de propriedade, que pode evitar grande parte dos conflitos, é realizado em poucos dias nas 

Serventias Extrajudiciais. No que tange aos custos, em regra, todos os institutos mostraram 

maior viabilidade econômica quando resolvidos em âmbito extrajudicial. 

Por fim, realizou-se um comparativo entre os dados obtidos a fim de verificar se as 

Serventias Extrajudiciais constituem uma alternativa economicamente viável à judicialização, 

contemplando o último objetivo específico a que se propôs esta pesquisa. Os resultados 

apresentaram vantagens em prol das Serventias Extrajudiciais em todos os quesitos 

analisados: em relação ao índice de confiança da população, apurou-se que essas 

proporcionam maior satisfação aos usuários do que o Poder Judiciário; quanto à capilaridade, 

por estarem em todos os municípios brasileiros, proporcionam acesso mais fácil e menos 

oneroso aos usuários de seus serviços; em relação à geração de receitas para o Estado, 

constituem importante fonte de arrecadação, enquanto o Poder Judiciário gera despesas; no 

que se refere aos indicadores de produtividade, conseguem atender a demanda social de forma 

mais satisfatória do que o Justiça Estadual, cuja demanda acumulada faz com que os 

processos demorem um longo tempo para serem baixados; a resolução das demandas nas 

Serventias Extrajudiciais é menos onerosa aos usuários do que no Poder Judiciário, tanto na 

análise dos custos em acepção estrita (custos financeiros), como em relação aos custos em 

sentido lato (custos econômicos), que envolve todos os custos inerentes ao processo, sejam 

eles monetários ou não.  

Após a conclusão deste estudo, pode-se afirmar que a Metodologia adotada fora eficaz 

para que a pergunta-problema fosse satisfatoriamente respondida: Como as serventias 

extrajudiciais contribuem para o processo de desjudicialização brasileiro, promovendo acesso 

à justiça e reduzindo o tempo e os custos econômicos da resolução das demandas sociais? 

Dada a sua natureza jurídica, que possibilita a realização de serviços públicos com gestão 

privada, as Serventias Extrajudiciais proporcionam acesso à justiça à população, com 

segurança jurídica, de maneira mais célere e menos custosa quando comparada ao Judiciário, 

para os mesmos tipos de demandas sociais. 

 Com isso, todos os objetivos específicos propostos para esta pesquisa foram atingidos, 

o que possibilitou contemplar o objetivo geral que consistia em avaliar como as serventias 

extrajudiciais contribuem para o processo de desjudicialização brasileiro, promovendo acesso 

à justiça e reduzindo o tempo e os custos econômicos na resolução das demandas sociais. 

Portanto, numa análise econômica do direito, conclui-se que as mudanças institucionais 

incrementais realizadas pelo Estado brasileiro, com vistas à desjudicialização da resolução de 
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algumas demandas sociais, tem possibilitado um ambiente institucional favorável e apto à 

redução dos custos de transação, já que  as Serventias Extrajudiciais se demonstram como 

uma porta economicamente viável de acesso à justiça, por oferecerem serviços públicos com 

qualidade, celeridade e de forma menos onerosa. 
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